
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Gabinete do Ministro Vital do Rêgo

TC 000.201/2014-6
Tipo: Tomada de Contas Especial
Vnidade Jurisdicionada: Prefeitura
Municipal de Mirinzal - MA.
Assunto: Pedido de Sustentação Oral (peça
23).

DESPACHO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Ministro Vital do Rêgo e em cumprimento ao
disposto no art. 168 do Regimento Interno/TCU, encaminho o requerimento em anexo ao Gabinete
do Excelentíssimo Sr. Ministro Raimundo Carreiro, Presidente da 2" Câmara, para análise do pedido
de sustentação oral formulado por Joana Mara Gomes Pessoa Miranda (OAB/MA 8.598),
representante legal de Agenor Almeida Filho, esclarecendo que o requerente aten e/a s r qui sitos
estabelecidos nos artigos 144 e 145 do Regimento Interno/TCU, de forma qu ~não há .bice ao
deferimento da solicitação.

Informo, adicionalmente, que o processo está incluido em pauta para apreciação na
Sessão Ordinária da 2" Câmara de 14/6/2016.

t:~~~~lo
E ARDO NERY MACHADO FILHO

Chefe de Gabinete
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EXCELENTÍSSIl\IO SENHOR MINISTRO RELATOR SUBSTITUTO
TRIBUNAL DE CONTAS DA liNIAo, ANI>Rf: Luís DE CARVALHO.

I'rocesso n": 000.201/20 ]4.6
Natureza: Tomada de Contas Especial
Responsável: Agenor Almeida Filho
Ementa: Recurso de Reconsideração

no

11111

AGENOR ALMEJIM FILHO, brasileiro. servidor público, RG nO

036978792009.9, inscrito no CPF sob o n" 237,933,173.15. residente e domiciliado na

Rua do Apicum. 246. Ap. 808. Ed. Clara Nunes. Centro. São Luis.MA. vem mui

respeitosamcnte à presença de Vossa Excelência, por meio de seu procurador e pautado

na Lei 8.44311992 (Lei Orgânica>.ans, 3 I: 32. I, e 33 e no Regimento Intcmo do TlibunaJ

de Contas da União, an.~.277. I. e 285. apresentar:

RECURSO DE RECONSIDERACAo

Cootra deeis"o proferida no Acórdão nO 777J/2014.TCU.2' Câmara. que julgou

irregulares as contas da Recorrente. em razão de supostas irregularidades apontadas nos

autos do Processo Administrativo de Tomada de Contas Especial acima epigral~ldo.

requerido pelo Fundo Nacional de Desenvolvimm1to da Educação - FNDE. à esta Corte

de Contas. pelos Ihtos e fundamentos expostos abaixo.

() Tribunal de Contas da União. no uso de suas atribuições legais de

anxiliar o Poder Legislativo na liscalizaçào das contas públicas. abriu processo
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'. administrativo em destavor do Sr. Agenor Almeida Filho (Tomada de Conlas Especial

n° 000.20111014-6), ex-prefeito de Mirinzal.MA no mandato 2001/2004, instaurada

pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. em razão da

impugnação parcial das despesas efetuadas eom os recursos repassados ao MlUlicípio de

rvlirinz.al-MA, especificamente cm relação ao PE.li\f2004.

Aberto prazo para rmUlifestação, o recorrente apresentou

tempestivamente a defesa, apresentado documentação suficiente para sanar as

irregularidades apontadas. Contudo. este Egrégio Tribunal resolveu julgar irregulares as

contas.

Assim, por nào se confomJar com o referido acórdão é que se

apresenta o presente Recurso de Reconsideração.

In. CONSTA l~.\ÇÕES A~ONTADASNA;rOMADA .OECONTASESI'ECIAL.

-Impugnação parcial de recursos repassados pelo Fundo Nacional de

Desenvolvimento da EducaçãoiFNDE-MEC à PrefeÍlum Municipal de Mirinzal.MA. na

modalidade fundo a fundo, à conta do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para

Atendimento à Educação de Jovens e Adultos (PEJA). no exercício de 2004, com

ausência de documentação comprobatória. tendo em vista a realização de pagamento em

espécie em 30/12/2004. referente ao cheque n" 8500015. no valor de RS 59.600.00.

Resposta: Cumpre rati/icar, primeiramente, quc o município de

Mirinzal-MA. até dezembro de 2004 não colllava com nenhuma agência bancária cm

sua scde. A população daquela localidade tinha que abrir conta em bancos de outras

cidades ou trabalhar selll realiz.ar movimentaçõcs e transações bancárias.

A Agencia do Banco do Brasil foi inaugurada em 10 de dezembro de

2014.

A Prefeitura recebia seu~ créditos através de conta aberta no Banco do

Brasil do lIlunicípio de Cururupú-MA. a 40 km de Mirinzal. Havia diliculdade de

locomoção entre os dois municípios, devido ao péssimo estado de conservação da

estrada. raz1io pela qual o Tesourciro do município, no afã de promover celeridade ao
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seu serviço, algumas vezes sacava a quantia em dinheiro e realizava o pagamento em

espécie na sede da Prefeitura ao fOl11ecedor.

A situação objeto da impugnação aconteceu exatamente nesses

te11110S.Disponibilil~lIJdo o município de recurso do PEJA em coma, c diante da

neeessidade da aquisição do objeto. foi aberto processo licitatúrio. o qual restou

vencedora a empresa Via Center Comércio L"l"DA, CNPJ nO05.449.446/0001-1 L que

no prazo legal entregou os produtos. de acordo com a descrição da Nota Fiscal na 0430,

datada de 30/12/2004. confonne làz prova Ficha de Entrada e Saída de Produtos em

anexado à defesa. dando conta da entrega em 08/1 1/2004, assinada por servidor público

responsável à época pelo dcpósito de estoque de alimentação.

Recebido a mercadoria, a nota fiscal foi devidamente emp~nhada ~

entregue à Tesouraria, que em 30 de dezembro de 2012 efetuou o pagamento ~m

espécie no valor de RS 59.600.00 (einquenta e nove mil c seiscentos), pelos motivos

acima expostos e pela data avançada. tudo conJlJm1e Escritura Pública de Declaração

anexada à defesa.

Finalizado ~ssa etapa, no ano seguinte foi prestado comas do referido

programa junto ao Flilldo Nacional do Desenvolvimento da Educação - FNDE.

Logo. percebe-se que não houve em nenhum momento desvio de

recurso público, enriquecimento ilicilO, muito menos dano ao cnírio, vcz que o objeto

foi devidamente cumprido, tendo os produtos sido cntregues e o pagamento

de\'idamel1le efetuado ao credor.

Dessa forma, os motivos expostos e os documcntos acostados afastam

qualquer dúvida quanto a comprovação da execução do PEJAí2004. não podendo o ex-

gcstor Agenor Almeida Filho. sofrer qualquer tipo de sanção. sobretudo a ~cuniária.

No que diz respeito ao pagamento do fornecedor através de dinhciro

em espécie, ressalta-se que o filto oeorr~u, como já explicitado supra. por questões de

força maior. sem que bouvesse interesse ou qualquer outro motivo escuso.
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Dessa fomla, usando do seu direito de del~sa e veemente na sua

posição de colaborar para com os trabalhos fiscalizadores do Tribunal de Contas do

Estado do Tocantins, solicita de Vossa Excelência o que se segue:

a) Seja /I presente acolhido em rodos os seus termos para que sl/rta os efeitos legais, e

c/lnsequentelllente seja extinto o refi.'ridoprocesso, restabelecendo ajustiça em todas as

suas vertenles:

b) Reconsideraçào da multa e da condenação de di?l'(lluçào de valor ao erário

imputada no Acónk7o:

(1 Oitiva do Ministério Público nessa instância.

d) Requer-se a intimação pessoal dos patronos do Recorrellle, parajins de oportunizar-

lhes a sustentaçào oral quando do .iulgamelllo do presente recurso, sob pena de

incorrer este. Ij'ibunal de emitas no lIlaisflagrantl! cerc,ealllento de defesa;

São os tennos em que aguarda natural deferimento.

São Luis- MA, 07 de janeiro de 2014.

JDO-1Y'. ;~ -) 'R J~,
rJóâríãMa Gom, Pessoa~a
I AO. A 8598
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